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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS 
DE ARQUITETURA E PROJETOS EXECUTIVOS COMPLEMENTARES DE 
ENGENHARIA 

1.1. , nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN  QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS 
EXECUTIVOS DE 
ARQUITETURA E PROJETOS 
EXECUTIVOS 
COMPLEMENTARES DE 
ENGENHARIA 
 

UN 1,00 R$6.700.786,62 R$ 6.700.786,62 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, contados da assinatura da 

Ordem de Serviço, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 

preço vantajoso, conforme, Art. 84. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade  

4.1. Devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

4.1.1.          Cumprir as diretrizes e procedimentos para a gestão de resíduos da 
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construção civil, estabelecidos na Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA e Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010; 

4.1.2. Ter responsabilidade ambiental com os materiais e equipamentos a serem 

fornecidos, quando a Contratada deverá considerar sua composição, 

características ou componentes sustentáveis, atendendo dessa forma o disposto 

na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1/2010; 

4.1.3. Cumprir com os critérios ambientais estabelecidos em normas, no Guia 

Nacional de Licitações Sustentáveis disponibilizados pela AGU e na Instrução 

Normativa nº 01/2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que 

dispõe sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 

contratação ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional; 

4.1.4. Cumprir com o estabelecido no art. 45 da Lei nº 14.133/2021. 

Subcontratação  

4.2. Não é admitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do contratado 

com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação não admitidas no edital e no contrato.                                                                                                                                                  

Garantias da contratação  

4.3. Esta prefeitura exigirá da contratada garantia no valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor total do contrato, que deverá ser efetivada em até 05 (cinco) dias após a 

assinatura do contrato; 

4.4. A garantia poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades, seguindo o disposto 

no art. 96, §1º, incisos I a IV, da Lei Federal n°14.133/2021: 

4.5. A garantia poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro-garantia, na forma da legislação aplicável; 

c) Fiança bancária; 

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total 

(incluído pela Lei nº 14.770, de 2023). 

4.6. A fiança bancária deverá conter: 

a) Prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato; 

b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que 

Comentado [A1]: Nota Explicativa 1: A subcontratação deve ser 
avaliada à luz do artigo 122 da Lei nº 14.133, de 2021: 
“Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o 
limite autorizado, em cada caso, pela Administração. 
§ 1º O contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada 
e juntada aos autos do processo correspondente. 
§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou 
estabelecer condições para a subcontratação. 
§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se 
aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 
licitação.” 

Comentado [A2]: Nota Explicativa 1: Neste momento, a área 
técnica competente deverá indicar se a contratação utilizará a 
garantia de execução ou não. As regras especificas sobre garantia, 
pelo seu caráter jurídico, estarão previstas no contrato e deverão ser 
nele inseridas caso haja indicação positiva no Termo de Referência. 
Caso não haja uso de minuta contratual, recomenda-se copiar e 
colar aqui as regras do contrato sobre esse assunto. 
Nota Explicativa 2: O percentual da garantia será de: 
a) até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, para 
contratações em geral, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) até 10% (dez por cento) do valor inicial do contrato, nos casos de 
alta complexidade técnica e riscos envolvidos, caso em que deverá 
haver justificativa específica nos autos, conforme art. 98 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
c) deverá ser acrescido de garantia adicional aos percentuais citados 
anteriormente, em casos de previsão de antecipação de pagamento, 
nos termos do art. 145, § 2º, da Lei nº 14.133. 
d) Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela 
Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor 
desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia calculado de 
acordo com os itens anteriores. 
e) até 30% (trinta por cento) do valor inicial do contrato, nas 
contratações de obras e serviços de engenharia de grande vulto (cujo 
valor é atualizado anualmente por Decreto, cf. art. 6º, XXII, e 182, 
ambos da Lei nº 14.133), caso adotada a modalidade seguro-
garantia, com cláusula de retomada, lastreada no art. 102 da Lei nº 
14.133, de 2021, nos termos da hipótese alternativa abaixo.  
f) deverá ser acrescido do valor equivalente à diferença entre 85% do 
valor orçado pela Administração e o valor da proposta vencedora, no 
caso de contratações de obras e serviços de engenharia, nos termos 
do art.  
 
59, § 5º, da lei nº 14.133, de 2021. 
 
Nota Explicativa 3: No art. 96, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, há 
previsão apenas do prazo para apresentação da garantia na 
modalidade seguro-garantia, em contratações precedidas de 
licitações, caso em que o prazo deverá ser contado da homologação 
da licitação. Nas demais modalidades, deverá a Administração 
prever o prazo e o termo início de sua contagem para a 
apresentação da garantia. Como o seguro-garantia, nos termos da 
lei, teria de ser pré-contratual, esta disposição deve estar contida 
neste documento igualmente pré-contratual. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1
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for devido, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra 

suas obrigações; 

c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 

827 e 838 do Código Civil Brasileiro; 

d) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado. 

4.7. Se efetuada por meio de caução em dinheiro, esta deverá ser recolhida junto às agências 

do Banco do Brasil, agência 1476-1, conta 19.329-1, com fornecimento de comprovante 

do recolhimento. 

4.8. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a celebração do contrato, 

caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário 

às penalidades legalmente estabelecidas. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.          Início da execução do objeto: Após a emissão da ordem de serviço; 

5.1.2.          O prazo de execução dos serviços é de 12 (Doze) meses, de acordo com 
as demandas definidas pela Secretaria de Obras, contados da assinatura da 
Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado desde que devidamente justificado e 
aceito pelos fiscais e/ou gestor do contrato. 

5.1.3.          A contratada deverá seguir integralmente a documentação técnica 

(planilha orçamentária, especificações técnicas e Termo de Referência). 

Local da prestação dos serviços  

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Diversos locais do Município de Arujá, 

SP 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila, quando for o caso. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

Comentado [A3]: Nota explicativa: Este item deve ser adaptado 
de acordo com as necessidades específicas do órgão ou entidade, 
apresentando-se, este modelo, de forma meramente exemplificativa. 

Comentado [A4]: Nota Explicativa 1: Recomenda-se que seja 
inserida data de início e data de fim de cada etapa para que fique 
clara a ocorrência de eventuais atrasos. 
Nota Explicativa 2: As previsões abaixo são meramente ilustrativas. 
Havendo a necessidade de alteração ou inclusão de dados para cada 
etapa, os subitens devem ser alterados. 
Nota Explicativa 3: Havendo a necessidade de especificar as rotinas 
de trabalho, recomenda-se trazê-las em item específico abaixo, sem 
prejuízo da possibilidade de incluir um anexo com caderno de 
encargos, especificações técnicas ou documento análogo em que a 
forma de trabalho esperada do contratado (para além do já previsto 
neste instrumento) conste de forma mais detalhada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A CONTRATADA deverá assumir integral responsabilidade pela perfeita entrega e 

instalação dos itens contratados, utilizando seus próprios recursos humanos e materiais, 

bem como: 

Responsabilidades 

7.2.         Responder por todas as obrigações previdenciárias, seguro, acidente de trabalho e 

outras impostas pela legislação trabalhista, cível e outras, resultante da execução do 

objeto contratado; 

7.3.          Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, bem como pela indenização a 

terceiros que porventura sofram prejuízos decorrentes de atos da própria Contratada, de 

empregados ou prepostos seus, praticados durante a execução do contrato; 

7.4.          Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.5.          Observar e atender às Normas de Segurança do Trabalho; 

7.6.          Manter no local dos serviços devidamente estruturado para armazenamento dos 

equipamentos e/ou materiais utilizados no serviço; 

7.7.          Providenciar, sob suas expensas, energia elétrica e água para a execução dos 

serviços; 

7.8.          A Contratada obriga-se a dispensar dentro de 24 (vinte quatro) horas os funcionários 

cuja permanência nos serviços for julgada inconveniente pela SECRETARIA DE OBRAS, por 

razões devidamente justificadas; 

7.9.          Refazer os serviços irregulares, no(s) prazo(s) indicados pela Fiscalização, a contar 

do recebimento de ofício da mesma, sob pena do não pagamento dos mesmos enquanto 

persistir a irregularidade detectada, e persistindo, sofrerá as sanções previstas no 

contrato; 
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7.10. Submeter-se a todos os regulamentos municipais em vigor; 

7.11. Executar os serviços rigorosamente de acordo com normas, especificações, e demais 

elementos técnicos fornecidos pela Prefeitura Municipal de Arujá; 

7.12. Poderá a Contratada, para executar os serviços que são objetos dessas 

especificações, sugerir à Prefeitura Municipal de Arujá, os turnos de trabalho que julgar 

necessários; 

7.13. No ato da assinatura do contrato, o Contratado deverá indicar o Responsável Técnico 

pelos serviços, acompanhado da ART/RRT devidamente recolhida, bem como 

providenciar o registro deste contrato segundo exigência da legislação vigente, ficando 

responsável por eventuais ônus que causar à Contratante, caso descumpra essa 

obrigação; 

 

 

Preposto 

7.14. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado; 

7.15. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 

para o exercício da atividade. 

 

 

Empregados 

7.16. A Prefeitura Municipal de Arujá poderá exigir a substituição de qualquer empregado 

da contratada, no interesse dos serviços, a qual deverá ser processada no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas; 

7.17. Constituirá ônus exclusivo da Contratada, o pagamento de tributos, tarifas, 

emolumentos e despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, como 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, nos termos do art. 121 da Lei 

Federal n° 14.133/21; 
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7.18. A Contratada apresentará, quando exigido pela Unidade Contratante, os 

comprovantes de pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas 

(inclusive as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias 

relativas aos empregados da Contratada que atuem ou tenham atuado na prestação de 

serviços objeto deste contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Fiscalização 

8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 

8.2. A fiscalização não reduzirá a responsabilidade da Contratada em eventual falta que venha 

a cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização do Contratante. 

Fiscalização Técnica  

8.3. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.4. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

8.6. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV); 

8.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

8.8. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa  

8.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
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da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

8.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato  

8.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

8.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

8.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

8.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X).  

8.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
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11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

Pagamentos 

8.18. Efetuar o pagamento de acordo com o previsto no Contrato.  

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, com adoção do critério de julgamento por menor preço. 

Regime de execução  

9.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica  

9.4. Na forma do art. 66 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

9.5. Na forma do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.6. Na forma do art. 69 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Qualificação Técnica/Operacional 

9.7. QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL  

9.8. Certidão de Registro do licitante e dos responsáveis técnicos, dentro do prazo de validade, 

junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, com validade na data de recebimento dos documentos 

de habilitação e classificação e;  

9.9. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da 

Comentado [A5]: Nota Explicativa 1: O regime de execução 
deve ser sopesado e explicitado pela Administração, em particular 
em termos de eficiência na gestão contratual. Como regra, exige-se 
que as características qualitativas e quantitativas do objeto sejam 
previamente definidas no edital, permitindo-se aos licitantes a 
elaboração de proposta fundada em dados objetivos e seguros. 
Quando isso não é possível, ou seja, quando não se sabe ao certo a 
estimativa precisa dos itens e quantitativos que compõem o objeto a 
ser contratado, o gestor deve avaliar a melhor forma de execução 
contratual. Na empreitada por preço global, cada parte assume, em 
tese, o risco de eventuais distorções nos quantitativos a serem 
executados, que podem ser superiores ou inferiores àqueles 
originalmente previstos na planilha orçamentária da contratação. 
Justamente por isso, a adoção de tal regime pressupõe um Termo de 
Referência de boa qualidade, que estime com adequado nível de 
precisão as especificações e quantitativos da obra ou serviço, 
fornecendo aos licitantes todos os elementos e informações 
necessários para o total e completo conhecimento do objeto e a 
elaboração de proposta fidedigna (art. 47 da Lei nº 8.666, de 1993), 
para evitar distorções relevantes no decorrer da execução contratual 
(TCU. Acórdão 1978/2013-Plenário, TC 007.109/2013-0, relator 
Ministro Valmir Campelo, 31.7.2013). Já na empreitada por preço 
unitário, em que o preço é fixado por unidade determinada, os 
pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente 
executados, de modo que os riscos dos contratantes em relação a 
diferenças de quantitativos são menores. Tal regime é mais 
apropriado para os casos em que não se conhecem de antemão, ...

Comentado [A6]: Nota Explicativa:  
É fundamental que a Administração observe que exigências 
demasiadas poderão prejudicar a competitividade da licitação e 
ofender a o disposto no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, o 
qual preceitua que “o processo de licitação pública... somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 
O art. 70, III, da Lei Nº 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as 
exigências de habilitação poderão ser dispensadas, “total ou 
parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas 
contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para 
dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de 
produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais).” (Referidos valores são atualizados 
anualmente por Decreto, conforme art. 182 da mesma Lei). ...

Comentado [A7]: Nota Explicativa 1: A Administração deve 
examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação 
demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação 
apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto 
e/ou a complexidade e a essencialidade do objeto, bem como os 
riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual 
incapacidade econômica da contratada em suportar os deveres 
contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. Nesse sentido, a 
exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, 
somente aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de 
pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso 
em que deve ser suprimida do edital. Conforme Nota Explicativa do 
início deste tópico, a exigência de qualificação técnica e econômica 
nas circunstâncias previstas no art. 70, III da Lei n.º 14.133, de 2021, 
deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI, da 
Constituição Federal. ...

Comentado [A8]: Nota Explicativa: Além de avaliar a 
pertinência de exigir qualificação técnica, o rigor das exigências 
também deve ser avaliado, promovendo-se adaptações pela área 
demandante ante o tipo de contratação que se pretende fazer. A 
redação ora apresentada visa a dispor sobre as possibilidades gerais 
trazidas pela lei, mas a área competente do órgão contratante 
deverá, NECESSARIAMENTE, ajustar TODAS as cláusulas aqui 
presentes à realidade de sua demanda específica, com base em 
justificativa do ETP. 
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apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA ou no CAU, necessariamente em 

nome do licitante, contendo, para fins de verificação da compatibilidade e pertinência do 

seu conteúdo em relação ao objeto desta licitação, as características na forma abaixo 

indicada: 

ITEM DESCRIÇÃO UN  QTDE 

1 5.1, 5.2 

Comprovação de experiência no desenvolvimento de 
projeto executivo DE ESTRUTURA (FUNDAÇÕES E 
SUPERESTRUTURA) de construção, reforma e ampliação de 
edificação, com área igual ou superior a 9.750,00 m² 

m² 9.750,00 

2 4.1 

Comprovação de experiência no desenvolvimento de 
projeto executivo DE ARQUITETURA, de 
construção/reforma/ampliação de edificação, com área 
igual ou superior a 4.785,00 m² 

m² 4.785,00 

3 2.2 

Comprovação de experiência no desenvolvimento de 
projeto executivo DE DRENAGEM, de 
construção/reforma/ampliação de edificação, parques, 
com área igual ou superior a 81.500,00 m² 

m² 81.500,00 

4 2.1 

Comprovação de experiência no desenvolvimento de 
projeto executivo DE TERRAPLENAGEM de construção, 
reforma e ampliação de edificação, parques, com área igual 
ou superior a 99.000,00 m² 

m² 99.000,00 

5 2.3 

Comprovação de experiência no desenvolvimento de 
projeto executivo DE CONTENÇÕES/ARRIMOS de 
construção, reforma e ampliação de edificação, parques, 
com área igual ou superior a 18.750,00 m² 

m² 18.750,00 
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9.10. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

9.11.  Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT’S, emitida(s) pelo CREA ou CAU e em nome 

do responsável técnico que se responsabilizará pela execução dos serviços contratados e 

que faça parte do quadro da empresa licitante, nos termos da Súmula nº 25(*) deste 

Tribunal de Contas, na data fixada para apresentação das propostas, de forma a 

comprovar experiência em serviços de mesmas características às do objeto desta licitação 

e que façam referência à execução dos serviços conforme o quadro de Índices de 

Relevância. 

ITEM DESCRIÇÃO UN  

1 5.1, 5.2 
Comprovação de experiência no desenvolvimento de projeto 
executivo DE ESTRUTURA (FUNDAÇÕES E SUPERESTRUTURA) 
de construção, reforma e ampliação de edificação 

m² 

2 4.1 
Comprovação de experiência no desenvolvimento de projeto 
executivo DE ARQUITETURA, de 
construção/reforma/ampliação de edificação 

m² 

3 2.2 
Comprovação de experiência no desenvolvimento de projeto 
executivo DE DRENAGEM, de construção/reforma/ampliação 
de edificação, parques 

m² 

4 2.1 
Comprovação de experiência no desenvolvimento de projeto 
executivo DE TERRAPLENAGEM de construção, reforma e 
ampliação de edificação, parques 

m² 

5 2.3 
Comprovação de experiência no desenvolvimento de projeto 
executivo DE CONTENÇÕES/ARRIMOS de construção, reforma e 
ampliação de edificação, parques 

m² 
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10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. Os pagamentos serão feitos à contratada após a análise e aprovação da Fiscalização 

da Secretaria Municipal de Obras, onde será solicitada a Nota Fiscal no valor aprovado da 

medição e o pagamento será realizado no 10º (décimo) dia contados da data mencionada 

no Laudo de Vistoria de Obras/Serviços expedido pela autoridade competente, nos 

termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77 de 2022, ficando a liberação do 

pagamento condicionada à regularidade do fornecedor, mediante consulta prévia quanto 

a regularidade do INSS e FGTS;  

 

10.2. O pagamento será sob a forma de medição de campo, segundo as unidades padrões 

estabelecidos na Planilha de Quantidades e Preços, quando a Contratada deverá 

apresentar à Prefeitura Municipal de Arujá, através de requerimento solicitando 

aprovação e pagamento dos serviços executados, juntamente com Memória de Cálculo, 

Relatório Fotográfico e a Planilha de Quantidades e Preços.  

10.3. A Prefeitura Municipal de Arujá pagará a Nota Fiscal – Fatura somente à empresa 

licitante vencedora mediante depósito direto em conta bancária.  

10.4. Caso a Nota Fiscal – Fatura seja devolvida pela Prefeitura Municipal de Arujá por estar 

inexata, será contado novo prazo para o pagamento a partir da data de sua 

reapresentação, na forma prevista no subitem 10.1.  

10.5. Quando da realização do pagamento, a Unidade Contratante poderá descontar dos 

pagamentos os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas à 

Contratada pelo descumprimento de obrigações estabelecidas neste Edital, seus anexos 

ou no termo de contrato, bem como tributos incidentes sobre o objeto contratado, 

respeitados o devido processo legal, contraditório e ampla defesa. 

10.6. A Unidade Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de 

tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal 

apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.  

10.7. A Unidade Contratante deverá primeiramente descontar da garantia contratual 

prestada, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada se insuficiente, o valor 

correspondente ao prejuízo apurado e eventuais sanções pecuniárias, segundo se extrai 

do art. 162 da Lei Federal nº 14.133/21, isso após regular processo administrativo  

10.8. A Contratada apresentará, quando exigido pelo Unidade Contratante, os 

comprovantes de pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas 

(inclusive as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias 

Comentado [A9]: Nota Explicativa: A execução dos contratos de 
prestação de serviços se submete a um conjunto de ações que 
compõem as atividades de gestão e fiscalização contratuais. Nesse 
sentido, o art. 19 do Decreto nº 11.246, de 2022, estabelece que: 
Art. 19. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão 
realizadas de acordo com as seguintes disposições: 
(...) 
II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o 
objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, 
se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da 
prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os 
indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento 
conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser 
auxiliado pela fiscalização administrativa; 
(...) 
O referido normativo não trouxe qualquer parâmetro para 
mensuração dos resultados para o pagamento das contratadas, 
limitando-se a estabelecer no seu art. 21 que ao fiscal técnico 
competirá “- fiscalizar a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração” (inciso VI) 
Neste sentido, nas contratações de prestação de serviços, a 
Administração deve adotar, sempre que possível, unidade de medida 
que permita a mensuração dos resultados para o pagamento da 
contratada. Nessas contratações, a mensuração e o pagamento 
vinculados aos resultados entregues pela contratada são amparados 
“no princípio constitucional explícito da eficiência, bem como no 
princípio implícito da economicidade, e, ainda, segundo os princípios 
da legalidade e da moralidade dos gastos públicos” (TCU, Acórdão nº 
1.215/2009, Plenário). Ou seja, é necessário um instrumento que 
permita definir bases objetivas a serem aplicadas no controle da 
qualidade do objeto executado, permitindo à Administração, 
também com base em previsão expressa nesse instrumento, 
promover as adequações de pagamento devidas no caso de não se 
verificar o atendimento das metas estabelecidas. Assim, vale sugerir 
a inclusão como boa prática administrativa como, o modelo trazido 
pela Instrução Normativa nº 05/2017 e que foi elaborado conforme 
as diretrizes para a construção de um novo modelo de contratação 
de prestação de serviço estabelecidas no Acórdão nº 786/2006 – 
Plenário. Neste sentido, Anexo I da referida instrução normativa 
definiu “INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR): 
mecanismo que define, em bases compreensíveis, tangíveis, 
objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de 
qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de 
pagamento”. 
Nota Explicativa 2: Nos contratos de obras e serviços de engenharia, 
sempre que compatível com o regime de execução, a medição será 
mensal (art. 92, §5º, da Lei nº 14.133/21); 
Nota Explicativa 3: O subitem 2.6, alínea “d” do Anexo V da 
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, 
trata de critérios de medição e pagamento que podem ser 
considerados na formulação desse item. A Instrução Normativa nº 
98/2022-Seges/ME autoriza a aplicação da Instrução Normativa 
SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 nos processos de licitação 
e de contratação direta de serviços da Lei nº 14.133, de 2021, no que 
couber.  
Questões a serem vistas são:  
a) unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado; 
b) produtividade de referência ou critérios de qualidade para a 
execução contratual; 
c) indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou 
eventual glosa. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
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relativas aos empregados da Contratada que atuem ou tenham atuado na prestação de 

serviços objeto deste contrato. 

Parágrafo Único: Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá 

correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/89, bem 

como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro 

rata tempore, em relação ao atraso verificado. 

11. DO RECEBIMENTO 

11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

11.1.1. O fiscal técnico e fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento 

provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 

2022). 

11.1.2. O fiscal técnico e administrativo do contrato realizará o recebimento 

provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 

11.246, de 2022) 

11.1.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

11.1.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 

2021) 

11.1.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

11.1.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.2. O Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 

Comentado [A10]: Nota Explicativa: Nos termos do art. 140, 
§4º, da Lei 14.133/21, salvo disposição em contrário constante do 
edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as demais provas 
para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por 
normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 
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demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los a comissão 

designada para recebimento definitivo. 

11.3. Os serviços serão recebidos definitivamente por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

11.3.1. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas. 

11.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

11.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.700.786,62 (Seis milhões, setecentos 

mil, setecentos e oitenta e seis reais e sessenta centavos), conforme custos unitários 

apostos em anexo. 

13. RESPONSÁVEIS PELO CONTRATO 

13.1. Contratantes: Secretaria Municipal de Obras 

13.2. Fiscal Técnico: Servidor a ser designado pela Secretaria Municipal de Obras. 

13.3. Fiscal Administrativo: Servidor a ser designado pela Secretaria Municipal de Obras. 

13.4. Gestores do Contrato: Secretário Municipal de Obras 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da 

dotação orçamentária: Recursos próprios – exercício 2025 e 2026. 

 
 

Engª Débora Fabro Valenço Loureiro 
Gestora de Programa 

Comentado [A11]: Nota Explicativa: Assim como ocorre com o 
prazo de recebimento provisório, a Lei nº 14.133/21 não trouxe 
prazo máximo de recebimento definitivo, de modo que possível a 
previsão de qualquer prazo julgado oportuno. Nesse ponto, reitere-
se: recomenda-se que o prazo seja dimensionado para que 
corresponda ao período razoável à checagem necessária, sem que 
traga um ônus excessivo que venha a afastar potenciais 
interessados. 

Comentado [A12]: Nota Explicativa 1: Pesquisa de Preços: A 
estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos 
moldes do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e da IN SEGES/ME nº 
91, de 2022, que autorizou a aplicação do Decreto nº 7.983, de 8 de 
abril de 2013, para a elaboração do orçamento de referência de 
obras e serviços de engenharia.  
ATENÇÃO: Para serviços comuns de engenharia, a Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 65/2021 não é aplicável. 
Nota Explicativa 2: Os preços unitários referenciais, as memórias de 
cálculo e os documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, 
devem constar de anexo ao termo de referência, nos termos do art. 
9º, IX, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022. Caso a 
Administração opte por preservar o sigilo da estimativa do valor da 
contratação, também deverá ser preservado o sigilo desse anexo.  
Nota Explicativa 3: Utilizar a redação acima na hipótese de licitação 
em que for adotado o critério de julgamento por menor preço, sem 
caráter sigiloso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143

